PARECER Nº   740, DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0919, DE 2003.



Na qualidade de Relator Especial, designado por Vossa Excelência para exarar parecer sobre o Projeto de lei nº 919, de 2003, de autoria do Deputado Enio Tatto, adoto como meu parecer a manifestação de fls. 06 do processo.



a) Mauro Menuchi – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

O Projeto de Lei nº 919, de 2003, de autoria do Deputado Enio Tatto, objetiva instituir o “Dia sem carros”.

Após o período regimental de pauta, transcorrido durante as 103ª a 107ª  Sessões Ordinárias,  sem que tivesse recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi enviada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada  nos aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno consolidado.

Ao fazê-lo, na qualidade de Relator designado, verifico que o autor, , estabelece o dia 22 de setembro como o “dia sem carros, medida que tem como objetivo, dentre outros,   a conscientização do público e a discussão de problemas como a mobilidade urbana, o encorajamento de atitudes compatíveis com o desenvolvimento sustentável e a proteção da qualidade do ar e o estímulo ao uso do transporte coletivo.

O Projeto sob análise encontra respaldo no artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, que dispõe sobre a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição. 

Trata-se de matéria de natureza legislativa e concorrente quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição Estadual. Entretanto, para adequá-lo  à melhor técnica legislativa, proponho a seguinte 

EMENDA

I – suprima-se o “caput” do artigo 3º;

II – o § 1º passa a ser artigo 3º;

III – o § 2º passa a ser artigo 4º;

IV – renumerem-se os demais artigos.

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 919, de 2003, com a emenda sugerida neste parecer.

a) MAURO MENUCHI

